
Leia com atenção as instruções a seguir: 

Ÿ Você está recebendo do Fiscal de Aplicação, além deste caderno de rascunho contendo a proposta para elaboração da Sentença de 

Natureza Cível, um caderno des�nado à transcrição do texto defini�vo.

Ÿ Ao receber o caderno de texto defini�vo e este caderno para rascunho você deve:

a) conferir o nome, número de iden�dade, CPF, número de inscrição e demais dados constantes da capa do caderno de texto defini�vo;

b) comunicar imediatamente ao Fiscal de Aplicação qualquer erro encontrado no material recebido;

c) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de texto defini�vo;

d) assinar o caderno de texto defini�vo, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ Durante a aplicação da prova não será permi�do:

a) qualquer �po de comunicação entre os candidatos;

b) emprés�mo de material;

c) levantar da cadeira sem a devida autorização do Fiscal de Aplicação; 

d) portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone celular, beep, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, 

gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, óculos escuros, protetor auricular, 

ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné e gorro, etc., e ainda líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta 

hidrográfica fluorescente, lápis, lapiseira/grafite, borracha ou lápis-borracha. 

Ÿ Não será corrigida a Sentença de Natureza Cível dos candidatos que extrapolarem o número de linhas es�pulado ou dos que 

responderem em local diverso do demarcado.

Ÿ É permi�da a consulta apenas à legislação desacompanhada de anotação ou comentário, vedada a consulta a jurisprudência, 

súmulas, exposições de mo�vos, regimentos internos dos tribunais, anotações ou comentários, obras de doutrina, manuais, obras 

que contenham formulários e/ou modelos, dicionários e apos�las. Os textos de legislação que contenham jurisprudência, súmulas, 

exposições de mo�vos ou regimentos internos dos tribunais somente poderão ser u�lizados se as folhas a elas referentes es�verem 

previamente grampeadas.

Ÿ Será aceito legislação impressa da internet, desde que observado o disposto no parágrafo anterior.

Ÿ A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na Lista de Presença. 

Ÿ O tempo disponível para esta prova será de 4 (quatro) horas, já incluído o tempo des�nado à iden�ficação da�loscópica – que será 

feita no decorrer da prova – e preenchimento do caderno de texto defini�vo. 

Ÿ Não será permi�da a troca do caderno de texto defini�vo por erro do candidato. 

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de texto defini�vo.

Ÿ O candidato somente poderá deixar o local de realização das provas discursiva e prá�ca depois de transcorridas 3 (três) horas de sua 

duração, contudo, não poderá levar consigo o caderno de questões. A saída do candidato portando o caderno de questões apenas 

será autorizada no decurso dos úl�mos 30 (trinta) minutos do horário previsto para o término da aplicação.

Ÿ Os 3 (três) úl�mos candidatos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao Fiscal de Aplicação seus cadernos de textos 

defini�vos que serão u�lizados na correção das provas. Esses candidatos poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência dos documentos da sala, que será realizado pelo Coordenador da unidade, na coordenação do local de provas. Caso 

algum desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas. 

Boa prova!
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1. Relatório. 
O órgão do Ministério Público junto à Comarca de Vale da Tristeza aforou ação civil pública por improbidade 

administrativa contra Severino, brasileiro, solteiro, funcionário público municipal, CPF 150.150.150-15, residente na Rua 
X, nº 5, em Vale da Tristeza, endereço eletrônico severino@gmail.com, Secretário Municipal de Obras Públicas do 
Município de Montanha Triste, integrante da referida Comarca, e a sociedade empresária Asfalto Frio Ltda., sediada na 
Avenida Larga, nº 200, em Montanha Triste, CNPJ 11.999.888-0001-00, endereço eletrônico asfalto.frio@hotmail.com.  
Asseverou que o Município de Montanha Triste promoveu licitação para contratar sociedade empresária com o objetivo 
de asfaltar uma estrada que liga a sede ao Distrito de Caminho Verde, numa extensão de oito quilômetros. Afirmou que 
o pagamento seria feito em seis parcelas, depois de ser feita medição do trabalho prestado nas seis etapas componentes 
do projeto. Acrescentou ter a segunda ré sido vencedora e firmado o contrato com o Município. Informou que o Prefeito 
Municipal delegou ao primeiro réu a incumbência de acompanhar a medição a ser feita por pessoas especializadas da 
Secretaria Municipal de Obras, bem como elaborar relatórios parciais de execução do contrato. Afirmou, também, que o 
primeiro réu teria manipulado o resultado desfavorável das medições, que apontava baixa qualidade do material 
empregado e infringia cláusula contratual; a manipulação foi feita para tornar favorável o resultado mediante alteração 
da qualidade do material, que passou a ser ótima.  Alegou que o primeiro réu assim agiu porque aceitou receber a metade 
do lucro irregular auferido pela segunda ré. Entende que foi concretizada a hipótese contida no art. 9º, VI, cumulado com 
o art. 3º, da Lei nº 8.429, de 02.06.1992 (Lei de Improbidade Administrativa). Requereu a citação dos réus, a procedência 
da pretensão inicial e a condenação deles nas sanções previstas no art. 12 da lei mencionada, no que couber. Afirmou 
não desejar a realização da audiência de conciliação ou mediação. Pugnou pela produção de provas, além dos documentos 
acostados à petição inicial, consistentes em depoimento pessoal do primeiro réu e do representante da segunda ré, sob 
pena de confissão, prova pericial para apurar a baixa qualidade do material empregado na execução da obra contratada, 
oitiva de testemunhas que fizeram a medição da obra e quebra de sigilos fiscal e bancário dos réus. Também pugnou pela 
condenação dos réus no pagamento de custas e despesas processuais. Deu à causa o valor de R$ 500.000,00. 

Os réus foram notificados na forma do § 7º do art. 17 da Lei de Improbidade Administrativa e não se manifestaram. 
Recebida a petição inicial, o primeiro réu foi citado e ofertou contestação no prazo legal e se limitou em negar a 

prática do ato de improbidade a ele atribuído. Asseverou ter elaborado relatórios com exata observância das medições 
feitas por seus subordinados, sem nada alterar. Também negou ter obtido vantagem financeira. Requereu a 
improcedência da pretensão contra si deduzida. Informou não desejar a audiência de conciliação ou mediação e nem ter 
provas a produzir. 

A segunda ré, também citada, ofertou contestação no prazo legal. Alegou ser parte passiva ilegítima porque somente 
pessoa natural pode praticar ato de improbidade administrativa e, se ilícito houve, a responsabilidade seria de seus dois 
sócios gerentes. Afirmou ter empregado materiais de alta qualidade, como previsto no contrato, durante a execução de 
toda a obra. Negou ter ofertado ou entregue qualquer importância ao primeiro réu para manipular medição de obra. 
Pleiteou o acolhimento da primeira alegação ou a improcedência da pretensão, condenado o autor no pagamento das 
custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios. Requereu a produção de prova pericial em sua 
contabilidade para constatar que inexistiu pagamento de qualquer importância ao primeiro réu. Dispensou a audiência 
de conciliação ou mediação. 

O autor foi ouvido e asseverou que a segunda ré, apesar do argumento apresentado, é parte legítima. 
O feito foi saneado, relegada a questão processual da ilegitimidade passiva da segunda ré para a sentença. Também 

foram fixados os fatos controvertidos e as questões de direito relevantes. Houve deferimento das duas provas periciais, 
as quais foram regularmente produzidas. O perito judicial da primeira perícia apurou que o material empregado na 
execução da obra era mesmo de baixa qualidade. Na segunda perícia, restou apurado que, em datas próximas das seis 
medições, houve pagamento de determinadas importâncias para pessoa identificada apenas como “nosso homem na 
Prefeitura”. 

Em audiência de instrução e julgamento foram tomados os depoimentos pessoais do primeiro réu e do representante 
da segunda ré, além da oitiva de três testemunhas, o que contribuiu muito pouco para esclarecimento dos fatos, salvo a 
confissão do primeiro réu quanto à manipulação das medições, porém, negando ter recebido qualquer vantagem 
financeira. Nas alegações finais, as partes reiteraram seus argumentos. Os autos vieram conclusos para sentença. 
 
2. Com estes dados, elabore sentença com estrita observância do disposto nos incisos II e III do art. 489 do CPC de 2015 
(o relatório é dispensado), observando o limite máximo de 250 (duzentos e cinquenta) linhas. 
Não deve o candidato se identificar, assinando o final da sentença. 
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